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Processo nº 2020/506831 – PAD 22/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 213/2023 de 11.07.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 31.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNETO 
do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de con-
figurar conduta irregular de servidores desta fundação e determinar que 
seja encaminhado relatório informando os motivos da inércia na condução 
do presente procedimento.
PORTARIA Nº. 869 DE 25 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/414575 – PAD 20/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 239/2023 de 18.07.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 31.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNE-
TO do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de 
configurar conduta irregular de servidores e determinar que seja encami-
nhado relatório informando os motivos da inércia na condução do presente 
procedimento.
PORTARIA Nº. 870 DE 25 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2022/1591683 – PAD 14/2023; Considerando o Parecer Jurí-
dico nº 165/2023 de 04.07.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julga-
mento da Presidência – FASEPA de 31.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNETO 
do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de con-
figurar conduta irregular de servidores.
PORTARIA Nº. 872 DE 25 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/77398 – PAD 17/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 175/2023 de 14.06.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 31.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNETO 
do Processo, em razão do falecimento do servidor, fato que impossibilita de 
responder processo administrativo na condição de acusado e determinar 
que seja encaminhado relatório informando os motivos da inércia na con-
dução do presente procedimento.
PORTARIA Nº. 873 DE 25 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/688790 – SINDICÂNCIA PUNITIVA 15/2023; Conside-
rando o Parecer Jurídico nº 230/2023 de 12.07.2023 –PROJUR/FASEPA; 
Considerando Julgamento da Presidência – FASEPA de 31.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNE-
TO do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de 
configurar conduta irregular de servidores e determinar que seja encami-
nhado relatório informando os motivos da inércia na condução do presente 
procedimento.
PORTARIA Nº. 874 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-

crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2021/83931 – PAD 27/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 238/2023 de 18.07.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 31.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNE-
TO do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de 
configurar conduta irregular de servidores e determinar que seja encami-
nhado relatório informando os motivos da inércia na condução do presente 
procedimento.
PORTARIA Nº. 876 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/282854 – PAD 18/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 177/2023 de 14.06.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 19.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNE-
TO do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de 
configurar conduta irregular de servidores e determinar que seja encami-
nhado relatório informando os motivos da inércia na condução do presente 
procedimento.
PORTARIA Nº. 877 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/679878 – SINDICÂNCIA PUNITIVA 10/2023; Conside-
rando o Parecer Jurídico nº 152/2023 de 05.06.2023 –PROJUR/FASEPA; 
Considerando Julgamento da Presidência – FASEPA de 05.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNE-
TO do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de 
configurar conduta irregular de servidores e determinar que seja encami-
nhado relatório informando os motivos da inércia na condução do presente 
procedimento.
PORTARIA Nº. 878 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/482396 – PAD 12/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 158/2023 de 26.06.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 05.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNE-
TO do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de 
configurar conduta irregular de servidores e determinar que seja encami-
nhado relatório informando os motivos da inércia na condução do presente 
procedimento.
PORTARIA Nº. 879 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
 Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Mora-
lidade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88. Considerando ser poder – dever da Administração 
Pública a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme pres-
crito nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando o 
Processo nº 2020/505803 – PAD 13/2023; Considerando o Parecer Jurídico 
nº 168/2023 de 12.06.2023 –PROJUR/FASEPA; Considerando Julgamento 
da Presidência – FASEPA de 05.07.2023;
RESOLVE: ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMNETO 
do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de con-
figurar conduta irregular de servidor desta fundação e determinar que seja 
encaminhado relatório informando os motivos da inércia na condução do 
presente procedimento.
PORTARIA Nº. 880 DE 28 DE AGOSTO DE 2023.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de 
fevereiro de 2023.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-


